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Projetos de Aprendizagem são uma alternativa para o primeiro emprego e a 
qualificação profissional para os jovens. A Lei da Aprendizagem nº 10.097/2000 
assegura o direito, estabelecendo que empresas privadas ou estatais de médio e 
grande porte devem contratar formalmente jovens entre 14 e 24 anos. Com o 
objetivo de ampliar as possibilidades de emancipação social de jovens de baixa 
renda de Sarandi-PR, o projeto da UEM está formando trabalhadores com ênfase 
em vendas, empreendedorismo e economia solidária durante 2 anos. Foram 
selecionados 49 jovens que cursassem no mínimo a 7ª série do ensino regular em 
escolas estaduais no ano de 2010, para a formação teórica e trabalhar meio 
período. A UEM tem parceria com uma ONG, órgãos governamentais e empresas 
de Sarandi e Maringá. Os resultados parciais dos 2 módulos demonstram que dos 
36 aprendizes que permanecem, 7 concluíram o Ensino Médio e 4 estão cursando o 
nível superior. 
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Este artigo traz uma breve análise da 
problemática do mercado de trabalho para os 
jovens no Brasil, evidenciando a Lei da 
Aprendizagem, como uma solução de inclusão e 
oportunidade aos jovens, destacando um 
estudo de caso com o projeto de extensão da 
UEM, Aprendiz Auxiliar Administrativo-
Econômico e Empreendedor, que está vinculado 
ao Núcleo/Incubadora Unitrabalho/UEM 
(Programa Multidisciplinar de Estudos e 
Pesquisas sobre o Trabalho e os Movimentos 
Sociais) que se fundamenta nos princípios da 
Economia Solidária no apoio aos 
empreendimentos econômicos solidários. 
 
 
REVISAO DE LITERATURA 
 
Desde 1990 até a atualidade, a economia 
brasileira e, portanto, o seu mercado de 
trabalho, passaram por transformações e 
mudanças significativas, que foram 
influenciadas principalmente pela 
reestruturação produtiva, globalização, 
implantação das políticas neoliberais e crise 
econômica internacional. O mercado de 
trabalho sofreu muito com o desemprego, a 
instabilidade. Entretanto, percebe-se que o 
trabalho dos jovens, foi muito mais afetado, 
como pode ser notado a seguir: 
 
A confluência dos fenômenos relativos a 
implementação das políticas neoliberais, à 
reestruturação produtiva e à globalização 
da economia modificou substancialmente o 
funcionamento do mercado de trabalho 
brasileiro, contribuindo para criar novos 
problemas, além de intensificar aqueles já 
existentes. Observou-se uma maior 
desestruturação do mercado de trabalho 
nacional, caracterizada por elevação 
sistemática das taxas de desemprego 
aberto, geração insuficiente de postos de 
trabalho, aumento da informalidade, 
redução da remuneração real dos 
trabalhadores, surgimento e difusão de 
novas relações de trabalho, marcadas pela 
precariedade e instabilidade da ocupação, 
etc. Enfim, a década de 1990 e o início do 
século XXI não foram um período positivo 
para o trabalhador brasileiro. O jovem, 
categoria frágil do mercado de trabalho, foi 
um dos principais prejudicados da nova 
dinâmica da economia nacional (COUTO, 
2003, p. 96). 
 
Segundo Couto (2003), observa-se que o 
jovem foi uma das categorias que mais sofreram 
com a crise do emprego na última década do 
século XX, mostrando-se uma categoria 
indefesa, nesse contexto, pois ficou cada vez 
mais difícil para conseguir e manter uma 
ocupação, devido às mudanças que surgiram. 
Assim, existe uma problemática com relação à 
participação do jovem no mercado de trabalho, 
pelos desafios que enfrenta na luta por uma 
ocupação, fazendo com que sejam os que mais 
pressionam a economia para a criação de novos 
postos de trabalho e aumento das 
oportunidades de emprego, como aborda 
Menezes (2008). 
 
A dificuldade no mercado de trabalho se 
apresenta a todos, mas se dá de forma 
especial aos jovens que além de baixa 
remuneração, se deparam com a falta de 
qualificação e de experiência associada a 
baixa escolaridade, que dificulta ainda mais 
sua inserção no mercado de trabalho, pois 
nesse mundo capitalista, globalizado e cada 
vez mais competitivo, com a busca 
incessante pelo lucro, aumenta a cada 
instante o interesse em contratações bem 
sucedidas, de indivíduos que já estejam 
prontos para atuarem no setor ao qual será 
destinado (MENEZES, 2008, p. 14). 
 
Para Couto (2003) os jovens têm um 
importante papel econômico e social, pois 
economicamente representam a força de 
trabalho futura e, portanto, a capacidade 
produtiva potencial do País. Socialmente, 
representam os principais agentes de mudança 
por possuírem maiores condições de se 
adaptarem as atuais transformações 
tecnológicas, de assimilar com mais facilidade 
novas ideias e transformar a sociedade em que 
vivem. Para Carli (2005), durante o século XX, a 
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juntamente com a imposição da ideologia das 
elites, chamada de globalização da informação e 
paralelamente crescia também a globalização da 
cultura, do consumo e do mundo do trabalho. 
Segundo Pochmann (2007), a situação de 
desemprego entre os jovens é ainda mais 
preocupante do que era para o restante da 
população. Entre 1995 e 2005 o desemprego 
dessa faixa etária cresceu 107% em relação a 
2005 enquanto o crescimento do desemprego 
para o restante da População Economicamente 
Ativa (PEA) ficava, neste mesmo período, em 
90,5%. A população jovem chegou a 35,1 
milhões de pessoas que representava 17% da 
população, sendo que menos da metade desses 
jovens, não frequentavam a escola devido à 
falta de recursos para custear a educação, o que 
dificultava ainda mais o encontro de uma 
oportunidade no mercado de trabalho. 
De acordo com Cimbalista (2007 apud 
MENEZES, 2008), no Paraná a participação de 
menores de 17 anos cai de 3,1% em 1995 para 
1,4% em 2005. Atribui-se a essa queda a 
diversos motivos, principalmente a restrição 
legislativa. Na faixa etária de 18 a 29 anos, por 
se tratar de jovens que já concluíram o Ensino 
Médio e ainda uma parte que já concluiu o 
Ensino Superior, a perspectiva é um pouco 
melhor. Ainda afirma que, apesar dos avanços 
no mercado de trabalho no Brasil e por 
consequência no Estado do Paraná, persistem 
muitos desafios e entre eles a disponibilidade de 
vagas para jovens que não possuem experiência 
e dependem do mercado para adquiri-la. 
Portanto, existe a preocupação cada vez maior 
com os adolescentes e jovens, que apesar da 
falta de experiência e qualificação, precisam de 
uma fonte de renda para garantir seu sustento e 
às vezes até de sua família. Estes têm grandes 
dificuldades de conseguir emprego e de ter uma 
oportunidade na vida. 
Segundo Menezes (2008), com o tempo, 
este problema dos jovens, se tornou geral, 
devido ao aumento da marginalização, violência, 
e outros problemas sociais, a partir 
principalmente da década de 1990, fazendo com 
que o Estado passasse a se preocupar cada vez 
mais com políticas públicas para propor 
qualificação profissional aos jovens, 
pretendendo com isso conter a exclusão social. 
Assim, o Estado passa a propor o 
desenvolvimento de vários projetos sociais 
destinados aos jovens. Para Mehedff (1998) a 
questão do emprego é complexa, pois exige 
ações mais concretas e diferenciadas, não só 
das instâncias governamentais, como de todo o 
setor produtivo e da sociedade civil, que passam 
a se desdobrar em políticas públicas ativas e 
passivas de trabalho e renda. 
Para Cassab e Costa (2006) é na década 
de 90, que há um aumento na atenção 
destinada as políticas sociais direcionadas aos 
jovens, devido ao aumento nas taxas de 
desemprego e consequente aumento no 
mercado informal de trabalho, havendo 
necessidade de políticas públicas que alcance 
primeiramente os jovens por ser uma classe 
mais vulnerável devido a inexperiência 
profissional. Os autores analisaram que a 
promoção de programas sociais destinados 
principalmente aos jovens pobres, é devido a 
sua dificuldade de inserção no mercado de 
trabalho e do seu tempo ocioso que conduz a 
criminalidade. Por isso, para estes autores as 
políticas públicas destinadas aos jovens através 
de projetos sociais, surgiram com a intenção de 
reduzir a marginalidade, um fator de geração de 
criminalidade e para promover a qualificação 
profissional, reduzindo as desigualdades. Ainda 
destacam que durante o Governo do Fernando 
Henrique Cardoso, houve a criação de alguns 
programas associados as ONG’s e outros 
diretamente do governo como os programas de 
transferência de renda: Bolsa Trabalho e Renda 
(criado em 2001); Agente Jovem de 
Desenvolvimento Social e Humano (criado em 
2001); e Serviço Civil Voluntário (criado em 1996 
e iniciado em 1998). 
No governo seguinte, no primeiro 
mandato de Luis Inácio Lula da Silva, segundo 
Cassab e Costa (2006), alguns programas 
permaneceram e outros surgiram, sendo o mais 
importante deles, o Programa Nacional de 
Estímulo ao Primeiro Emprego (criado em 2003 
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e atualizado em 2004) que através do Jovem 
Empreendedor Serviço Civil Voluntário, 
Consórcio Social da Juventude, Soldado Cidadão 
(criados em 2004) e Aprendizagem, objetivaram 
inserir o jovem no mercado de trabalho formal. 
Em 2005, o Governo também implantou o 
Projovem – Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens. 
Segundo Souza (2008) quanto a Lei da 
Aprendizagem, esta vigora desde 2000 sendo a 
Lei nº 10.097/2000, que teve alterações e uma 
nova roupagem a partir da Lei nº 11.180/2005, 
incorporada naquela, abordada de forma mais 
específica no decreto nº 5598/2005. 
 
A LEI DA APRENDIZAGEM 
 
A Lei da Aprendizagem estabelece que as 
empresas privadas de médio e grande porte tem 
o comprometimento de contratar formalmente, 
por tempo determinado de 2 anos, adolescentes 
e jovens aprendizes para jornadas práticas e 
aulas teóricas de seis horas diárias, o que 
viabiliza a execução prática de projetos sociais, 
que priorizam os adolescentes e jovens 
preparação para o mercado de trabalho, 
resgatando a autoestima, o respeito, a 
dignidade e a cidadania. Estes adolescentes e 
jovens devem ter prioritariamente e 
preferencialmente idade mínima de 14 anos e 
máxima de 17 anos e 11 meses, mas podendo 
participar também jovens de até 21 anos e 11 
meses, priorizando-se os com renda per capita 
de acordo com a atual política nacional de 
assistência social. 
Segundo Souza (2008), o objetivo da Lei 
da Aprendizagem constitui-se em um meio do 
adolescente trabalhar regularmente, com todos 
os seus direitos garantidos e principalmente, 
levando-se em conta o fato de ser uma pessoa 
em desenvolvimento, garantindo também o 
aspecto pedagógico, unindo o “fazer” e o 
“aprender a fazer”, fechando o círculo da 
proteção integral. Ainda de acordo com o autor, 
a aprendizagem tem como principais 
integrantes o aprendiz (o adolescente e jovem), 
o empregador (a empresa) e a entidade 
qualificada em formação técnico-profissional 
metódica (Serviço Nacional de Aprendizagem; 
Escola Técnica de Educação e Entidade sem fins 
lucrativos, desde que registrada no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA). Ainda afirma que se 
acrescenta aos três integrantes mencionados, as 
figuras da Universidade e do Poder Público, para 
auxiliar a realização deste processo, devido as 
inúmeras dificuldades encontradas para 
implementar os cursos de aprendizagem, desde 
recursos financeiros, inexistência de estrutura e 
de mão de obra qualificada. As funções de cada 
um são descritas por Souza (2008) 
 
É a realidade, atualmente, na seara do 
Ministério Público do Trabalho – 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª 
Região, Ofício de Maringá. Neste âmbito, as 
universidades, em geral, fornecem a sua 
estrutura física, material didático, 
professores e estágios, em alguns casos 
voluntária e gratuitamente, para 
ministrarem as aulas que integram a parte 
teórica. Já o Poder Público implementa 
políticas públicas com a finalidade de 
incentivar a profissionalização do 
adolescente e adota medidas de 
erradicação do trabalho irregular deste, 
utilizando-se como um dos meios para 
alcançar tais objetivos, o instituto da 
Aprendizagem (SOUZA, 2008, p. 15). 
 
Souza (2008), afirma que nesta região, 
há como exemplos, a UNICESUMAR que recebe 
os adolescentes aprendizes encaminhados pelas 
entidades Lar Escola da Criança de Maringá e 
Fundação Isis Bruder e a parceria entre a UEM 
(Unitrabalho, DAD, DCO, DCC) e a Associação 
Nossa Senhora da Esperança, localizada na 
cidade de Sarandi. 
Destaca-se assim, a importância do papel 
das universidades na nossa região, para o 
desenvolvimento e evolução de projetos 
relacionados ao adolescente aprendiz 
envolvendo a solidariedade e a responsabilidade 
social, bem como da participação da UEM, com 
projetos de aprendizagem vinculados a 
Unitrabalho, dentre outros. Observa-se que as 
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conscientização da responsabilidade social e 
ambiental, estão cada vez mais se interessando 
em apoiar essas iniciativas solidárias, visando o 
marketing e a promoção social. 
Por isso, esse projeto aprendiz tem como 
diferencial o quarto e último módulo, 
empreendedorismo, vendas e economia 
solidária, para que, se ao final do projeto, os 
adolescentes e jovens não forem efetivados nas 
empresas, eles ou membros de sua família, 
possam, se for de sua vontade, formar um 
empreendimento aos moldes da economia 
solidária, com o apoio da Unitrabalho/UEM, 
Núcleo/Incubadora de empreendimentos 
econômicos solidários. 
Percebe-se que, o município de Sarandi 
busca promover o crescimento e fortalecimento 
de suas políticas públicas sociais básicas e 
especiais voltadas a garantia dos direitos da 
criança e do adolescente, de forma participativa 
e descentralizada em suas deliberações pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA e demais conselhos 
setoriais, tendo em vista a implantação do 
adolescente aprendiz em 2008, o seu 
desenvolvimento e a formatura em 23 de 
janeiro de 2010, da primeira turma de 
adolescentes aprendizes, em parceria com o Lar 
Nossa Senhora da Esperança de Sarandi e a 
UEM e com outro projeto aprendiz Auxiliar 
Administrativo-Econômico e Empreendedor, 
iniciado em maio de 2010, que tem como 
parceria a prefeitura de Sarandi, a Associação 
Novo Amanha e a UEM e concluído em maio de 
2012. 
 
PROJETO DE EXTENSÃO DA UEM: APRENDIZ 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO-ECONÔMICO E 
EMPREENDEDOR 
 
Os adolescentes e jovens, na atualidade, 
tem como um dos maiores desafios a conquista 
do espaço no mercado de trabalho, exigente 
quanto à qualificação e experiência profissional, 
o que, para muitos, conduz ao trabalho 
informal, e, consequentemente, a evasão 
escolar, persistindo assim o quadro de 
desigualdade social. Segundo Couto (2003) é 
importante se criar propostas e programas 
especiais de inserção do jovem no mercado de 
trabalho para contribuir na estruturação de 
nossa sociedade, porque se não houver esses 
incentivos, o jovem é uma categoria muito 
sujeita ao risco de entrar no mundo da 
criminalidade. 
Existe uma polêmica e problemática 
intensa de como gerar o primeiro emprego em 
meio a exigência de qualificação profissional se 
a maioria dos jovens não tem nem a experiência 
do primeiro emprego e nem a formação 
profissional adequada. É por isso que este 
projeto se justifica, pois tem a intenção de 
promover essa formação e qualificação 
profissional para jovens de baixa renda, gerando 
a inclusão e a responsabilidade social. Segundo 
publicação do Jornal O Diário do Norte do 
Paraná (2010), Sarandi enfrenta graves 
deficiências de infraestrutura acumuladas ao 
longo de quase três décadas de crescimento 
urbano desordenado, que deixou como saldo 
um cenário urbano marcado por todo tipo de 
problemas. O início dos anos 80, na época da 
emancipação do município, Sarandi era tida 
como cidade dormitório, conforme O Diário do 
Norte do Paraná (2010) 
 
Expressão que definia uma ingrata 
condição: trabalhadores viviam no 
município, mas tiravam seu sustento em 
Maringá. A modesta economia local era 
incapaz de gerar os postos de trabalho 
necessários para atender a demanda. Desde 
então, o perfil econômico do município se 
redesenhou e Sarandi ostenta hoje um 
invejável mix de atividades comerciais, 
industriais e de serviços. Mas reside 
exatamente nessa expansão as causas dos 
muitos problemas de infraestrutura que 
revelam um quadro preocupante na 
periferia do município. O desenvolvimento 
econômico precipitou a ocupação 
desordenada da área urbana por razões 
diversas (O DIÁRIO DO NORTE DO PARANÁ, 
2010). 
 
Houve uma rápida expansão 
demográfica do município, estimulada também 
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pelo êxodo rural intensificado a partir da 
segunda metade dos anos 70 devido à adoção 
da monocultura de grãos no campo em função 
das geadas que dizimaram os cafezais da região. 
Dessa forma, houve mudanças como destaca O 
Diário do Norte do Paraná (2010). 
 
Não por acaso Sarandi manteve taxas de 
crescimento demográfico espantosas nos 
anos 80 e 90, a um custo social igualmente 
elevado, pois a ocupação dos limites 
urbanos se deu de forma desordenada, com 
o surgimento de uma infinidade de 
loteamentos sem a mínima infraestrutura 
(O DIÁRIO DO NORTE DO PARANÁ, 2010). 
 
Assim, houve dificuldade de conter um 
crescimento populacional, existindo o 
agravamento da situação devido à maioria da 
população ser pessoas pobres, órfãos do campo, 
que começavam a se instalar na cidade em 
condições precárias. Isso tudo desencadeou 
muitas dificuldades e muitos problemas para os 
habitantes de Sarandi, também pela falta de 
emprego, oportunidades e de qualificação 
profissional. Sarandi, por conta de seu tamanho 
(mais de 100 mil habitantes) está em segundo 
lugar no ranking populacional no âmbito da 
Associação dos Municípios do Setentrião 
Paranaense (AMUSEP). Portanto, torna-se cada 
vez mais importante e desafiador a gestão 
municipal estimular o emprego e a sua 
qualificação, bem como o apoio a projetos 
sociais. 
Observa-se que o Projeto Adolescente 
Aprendiz desenvolvido de 2008 a 2010, pela 
Associação Lar Nossa Senhora da Esperança de 
Sarandi, a prefeitura deste município, em 
parceria com a UEM, como projeto pioneiro, em 
muito contribuiu para a garantia do principio 
estatutário da qualificação profissional e 
proteção no mercado de trabalho, tendo 
alcançado, em uma primeira análise, resultados 
significativos no sentido de se adquirir o 
conhecimento e se apropriar do saber, como 
cidadãos de fato e de direito. Assim surgiu o 
primeiro projeto de extensão da UEM 
Adolescente Aprendiz Auxiliar Administrativo 
em Sarandi ligado a Unitrabalho. A turma se 
iniciou com 30 adolescentes, sendo que destes, 
15 se formaram e alguns foram efetivados nas 
empresas. Para a maioria, percebe-se que foi 
talvez a única oportunidade de que teriam de 
geração de trabalho, renda e mudanças sociais. 
Este projeto se mostrou um importante 
instrumento de transformações sociais nas vidas 
destes adolescentes e de sua família, pois gerou 
a experiência do primeiro emprego, a 
qualificação profissional e a inclusão social. 
Analisando-se essa questão, a Associação 
Novo Amanhã se sensibilizou pelo fato do Lar 
Esperança ter declinado da proposta de 
continuidade deste projeto, devido a 
complexidade de sua coordenação. Assim, 
conscientes de sua importância para Sarandi, a 
Associação teve a iniciativa de dar continuidade 
ao desenvolvimento deste projeto. Portanto, a 
Associação Novo Amanhã, entidade não 
governamental, associação civil sem fins 
lucrativos, em parceria com a Prefeitura do 
Município de Sarandi e a Universidade Estadual 
de Maringá - UEM, através da Unitrabalho, o 
Departamento de Economia (DCO) e o PET 
Economia e Informática, Departamento de 
Ciências Contábeis (DCC), Departamento de 
Administração (DAD), Programa Multidisciplinar 
de Estudos Pesquisa e Defesa da Criança e do 
Adolescente (PCA) e o Núcleo de Estudos e 
Defesa de Direitos da Infância e da Juventude 
(NEDIJ), unem esforços coletivos visando à 
promoção e formação profissional para 
adolescentes de baixa renda em espaços 
educativos próprios e no ambiente das 
empresas que desejam conciliar 
responsabilidade social às suas necessidades de 
formação de trabalhadores qualificados. 
O projeto tem como objetivo geral 
ampliar as possibilidades de emancipação social 
de adolescentes e jovens de baixa renda de 
Sarandi, através do encaminhamento as aulas 
teóricas profissionalizantes na UEM, e formar 
trabalhadores qualificados, com ênfase em 
vendas, empreendedorismo e economia 
solidária, propiciando a sua inserção no 





OPORTUNIDADE DE INCLUSÃO PROFISSIONAL: O CASO DO PROJETO DE EXTENSÃO APRENDIZ DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ 
 
- transformar a contratação de aprendizes em 
um processo educativo de qualidade; 
- garantir o acesso a espaços educativos que 
contribuam para o desenvolvimento de 
habilidades e competências dos adolescentes; 
- contribuir para a formação dos adolescentes e 
jovens na conscientização de seus direitos 
trabalhistas e previdenciários, previstos na 
Constituição Federal, na Consolidação das Leis 
do Trabalho, na Lei Orgânica da Assistência 
Social e no Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 
- oportunizar aos adolescentes e jovens a 
construção de uma consciência crítica da atual 
conjuntura social para o exercício pleno da 
cidadania; 
- promover a integração das instituições em que 
vivem os adolescentes e jovens: família, escola, 
entidade e empresa; 
- acompanhar e zelar para que o contrato de 
cooperação de desenvolvimento do projeto seja 
cumprido pelas partes envolvidas; 
- desenvolver o protagonismo juvenil, como 
forma de incluir os jovens nos contextos sociais 
e produtivos da atualidade, mediante formação 
humana e cidadã. 
 
Este Projeto visa fundamentalmente 
contribuir para a melhoria da qualificação 
pessoal e social de sua população, como ação 
complementar na formação básica profissional. 
Assim sendo, a viabilidade deste Projeto dar-se-
á pela necessidade urgente de se dar 
continuidade aos mecanismos estruturados e 
fundamentados para propiciar o acesso ao 
mercado de trabalho aos adolescentes e jovens, 
por meio de preparação pessoal, social e de 
qualificação profissional, em consonância com o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a 
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), 
vigentes. Isso torna o Projeto Aprendiz, 
plenamente capaz de suprir uma das lacunas de 
desigualdade social existentes no município, 
proporcionando a formação técnico-profissional 
aos adolescentes e possibilitando a construção 
de conhecimentos relacionados às diversas 
áreas do saber, gerando inclusão e 
responsabilidade social. 
 
Os agentes envolvidos e suas funções no 
Projeto Aprendiz 
 
a) Ministério do Trabalho e Emprego: faz o 
levantamento e notificação das empresas do 
município de Sarandi, com base na Lei da 
Aprendizagem e nas cotas exigidas; 
b) Prefeitura do Município de Sarandi: além 
das atribuições inerentes aos gestores 
públicos, utilizar-se-á das competências de 
seus técnicos (assistente social, psicóloga e 
pedagoga) e apoio logístico e de 
equipamentos na produção e reprodução do 
material indispensável durante todo o 
processo de desenvolvimento do projeto; 
disponibilização de veículos para as visitas 
necessárias e indispensáveis aos 
adolescentes, suas famílias, nas empresas, 
escolas regulares e nas atividades 
complementares; também ficará responsável 
pelo translado dos adolescentes e jovens em 
alguma atividade complementar, solicitada 
com antecedência; fornecimento do lanche 
nos dias das atividades de aprendizagem 
teórica; disponibilização e/ou solicitação de 
espaços físicos, materiais de consumo e 
outros para a realização das aulas teóricas, 
bem como o fornecimento de kit pedagógico 
para cada aprendiz individualmente. Este kit 
consta de folhas de almaço, pasta portfólio, 2 
cadernos, 2 lápis, 2 canetas, 2 borrachas, 
régua e camiseta. Também pode 
disponibilizar servidores para a participação 
diretamente nas aulas teóricas, ministrando 
disciplinas ou tópicos específicos. E por fim, 
assistência aos adolescentes e jovens nos 
encaminhamentos para se providenciar a 
documentação necessária para a inclusão no 
Projeto; 
c) Empresas locais/contratantes: a empresa 
contrata o número de aprendizes 
correspondentes a cota total, prevista pela 
Lei n. 10.097/00 e os orienta na prática, 
assegurando o aprendizado diário das tarefas 
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próprias a função exercida, conforme consta 
no contrato de aprendizagem. Fica vedado o 
exercício de funções noturnas, perigosas, 
insalubres e/ou perigosas e outras que não 
figuram na função de aprendizagem. Ficam 
previstas previamente a notificação e ciência 
ao proponente de qualquer situação em 
relação ao adolescente ou jovem, havendo 
assim a necessidade de ter dentro da 
empresa um supervisor perante o aprendiz 
dentro de seu setor de atuação; bem como 
outras funções contidas no contrato de 
parceria junto às empresas, como 
pagamento, contribuições previdenciárias, 
vale-transporte para as aulas teóricas na 
UEM e o uniforme da empresa para os 
aprendizes, fornecimento de nome, e-mail e 
telefone dos seus supervisores; e, responder 
o relatório específico de avaliação do 
aprendiz na empresa. Em caso de problemas 
com os aprendizes, primeiramente deve 
existir a possibilidade de mudança do 
supervisor e de setor, antes do desligamento 
do aprendiz na empresa. Também caberá o 
fornecimento do vale transporte para as 
aulas teóricas na UEM e do uniforme da 
empresa; 
d) Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA): órgão 
municipal encarregado de deliberar a 
respeito das políticas públicas na área dos 
direitos da criança e do adolescente e de 
manter banco de dados do cadastro das 
entidades e programas em regular 
funcionamento no município de Sarandi, 
tudo em consonância com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA); 
e) Associação Novo Amanhã: tem como 
finalidade articular e mobilizar a sociedade 
na defesa dos direitos da criança, do 
adolescente e da família em consonância 
com a legislação vigente, contribuindo para a 
promoção social, qualificação profissional e 
resgate da cidadania. Além das atribuições 
inerentes aos proponentes, fica responsável, 
única e exclusivamente, pela 
inscrição/cadastro e posterior seleção dos 
adolescentes e jovens que apresentem 
características do público alvo do projeto, 
preferencialmente os que já estão inseridos 
em programas e/ou projetos da própria 
Entidade e encaminhamento para as 
respectivas empresas contratantes em 
conformidade com o perfil delineado; visitas 
bimestrais de acompanhamento ao 
adolescente ou jovem inserido na empresa, a 
fim de constatar a adequação de seu perfil e 
de suas funções; acompanhamento da 
frequência e rendimento escolar dos 
adolescentes e jovens e reuniões 
pedagógicas com a escola regular; visitas 
domiciliares e reuniões com suas famílias 
inseridas no projeto, a fim de fortalecer os 
vínculos familiares, a convivência comunitária 
e a busca pelos direitos de cidadania e 
resgate da valorização pessoal e social de sua 
autoestima, além da oferta de cursos, 
seminários e palestras, bem como o 
atendimento individual ou familiar quando 
solicitado ou se constatar importante. 
Adicionalmente, avalia o pedido das 
empresas em caso de dispensa e substituição 
dos aprendizes, sendo também a mediadora 
entre o procedimento de desligamento do 
adolescente ou jovem e comunicação ao 
mesmo e sua família. Também pode 
participar, com sua equipe multidisciplinar, 
diretamente das aulas teóricas, ministrando 
disciplinas ou tópicos específicos e também 
na elaboração e execução das atividades 
complementares; e, comunicar ao Ministério 
Público do Trabalho eventuais 
desvirtuamentos no desenvolvimento do 
Projeto Aprendiz que não consiga sanar por 
conta própria e encaminhar a este Órgão 
relatórios trimestrais; 
f) Universidade Estadual de Maringá: 
Instituição de Ensino Superior (IES) 
responsável pela execução do projeto 
pedagógico “Aprendiz Auxiliar 
Administrativo-Econômico e Empreendedor” 
e sua consecução, através dos docentes, 
técnicos e discentes formalmente integrados 
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ligados a Unitrabalho, ao Departamento de 
Economia (DCO) e o PET (Programa Educação 
Tutorial) de Economia e Informática, 
Departamento de Ciências Contábeis (DCC), 
Departamento de Administração (DAD), 
Programa Multidisciplinar de Estudos 
Pesquisa e Defesa da Criança e do 
Adolescente (PCA) e o Núcleo de Estudos e 
Defesa de Direitos da Infância e da Juventude 
(NEDIJ) e demais professores, técnicos, 
discentes e voluntários de um modo geral. A 
coordenação deste projeto e a 
Unitrabalho/UEM, juntamente com a equipe 
multidisciplinar, faz todo o acompanhamento 
das aulas e atividades arroladas. Conta 
também com as competências de 
pesquisadores, técnicos e alunos de 
graduação e pós-graduação subsidiando o 
projeto e assegurando seu direcionamento 
para as metas. Fica também sob sua 
competência a produção do material a ser 
utilizado nas aulas teóricas, que são 
ministradas pela Instituição, bem como o 
fornecimento de salas e equipamentos 
objetivando a facilitação para se ministrar as 
referidas aulas e atividades correlatas. E, a 
emissão da certificação aos adolescentes e 
jovens que concluírem com aproveitamento 
o projeto de Aprendizagem; 
g) Escola regular: acompanhamento, 
orientação, incentivo e apoio pedagógico ao 
adolescente e jovem objetivando o 
melhoramento contínuo do seu rendimento 
escolar, além de reuniões pedagógicas com a 
equipe da Entidade, quando necessária e 
também o envio da ficha de 
acompanhamento e avaliação do aprendiz ao 
final de cada bimestre escolar; 
h) Família: é dever da família manter a 
educação, alimentação, higiene, vestuário do 
aprendiz, como ser responsável legal pelo 
mesmo; o estímulo e incentivo ao 
adolescente ou jovem em seu processo de 
aprendizagem, além da participação nas 
reuniões bimestrais, aulas teóricas, palestras 
e eventos ofertados pela Associação Novo 
Amanhã, órgão gestor das atividades e de 
seus parceiros. 
 
Etapas do Processo para o Desenvolvimento do 
Projeto Aprendiz 
 
- Primeira etapa: O levantamento das 
empresas de Sarandi-PR e suas 
características, sob os pressupostos da Lei N. 
10.097/2000, com vistas ao 
comprometimento com o projeto e mediação 
da abertura de vagas para o projeto; 
- Segunda etapa: Divulgação do edital de 
seleção, cadastro e seleção dos adolescentes 
que preencham as características do público 
alvo e posterior encaminhamento às 
empresas contratantes para as entrevistas, 
em conformidade com o perfil delineado; 
- Terceira etapa: Audiência junto a 
Procuradora da 9ª Regional do Trabalho do 
Município de Maringá, com a coordenadora 
do projeto da UEM, o Presidente da 
Associação Novo Amanhã e com a 
representante da Secretaria de Ação Social 
de Sarandi, para assinatura do termo de 
ajustamento de conduta em 26/2/2010. 
Nesta audiência também ficou determinado 
que deveria existir a seleção de mais vagas 
para cumprir possíveis necessidades de 
reserva técnica do projeto, de preferência 
com jovens de 18 a 21 anos e 11 meses 
cursando escola regular no período noturno, 
pois ainda não estava determinado o cálculo 
das cotas de aprendizes que as empresas 
deveriam contratar; 
- Quarta etapa: Audiência pública da 
Procuradora Regional do Trabalho e as 
empresas de Sarandi para esclarecimentos 
relacionados sobre as cotas de aprendizes, 
que os empresários terão de contratar, 
realizada em 15/4/2010; 
- Quinta etapa: Reunião com os aprendizes 
selecionados e a Procuradora Regional do 
Trabalho em 29/4/2010 marcando a 
solenidade de abertura do projeto; 
- Sexta etapa: Início da contratação formal 
dos aprendizes nas empresas em 3 de maio 
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de 2010 e término em 2 de maio de 2012 e, o 
encaminhamento dos devidos relatórios 
trimestrais a Procuradoria Regional do 
Trabalho, sempre com o acompanhamento 
individual do aprendiz, dos módulos/tópicos 
teóricos, das visitas bimestrais as empresas e 
escolas, das reuniões com as respectivas 
famílias e das reuniões dos proponentes 
envolvidos no Projeto; 
- Sétima etapa: Início das aulas teóricas em 
06/05/2010 com o término em 05/05/2012, 
ministradas sob a responsabilidade da UEM 
que serão realizadas todas as quintas-feiras 
das 13:30 às 18:30 horas no Bloco C-34 
(Bloco de Economia) nas salas 107 e 110 (que 
foram solicitadas e reservadas), distribuídas 
no decorrer de dois anos em quatro módulos 
semestrais de ensino/treinamento; 
- Oitava etapa: A avaliação dos jovens no 
desenvolvimento do projeto, sendo efetuada 
pela equipe coordenadora, mediante 
acompanhamento individual do aprendiz 
através de formulários próprios e também 
serão efetuados testes de avaliação sobre a 
parte teórica ministrada, registrando-se nota 
e frequência em editais específicos, visando o 
processo de certificação, com 
acompanhamento direto da coordenação do 
Projeto na Instituição de Ensino Superior 
(IES); 
- Nona etapa: Solenidade de formatura e de 
entrega dos certificados elaborados pela Pró-




Módulos do projeto 
 
Com relação à parte teórica, para 
cada módulo/tópico ministrado, exigir-se-á 
nota mínima 6,0 (seis) e frequência igual ou 
superior a 85% (oitenta e cinco por cento) da 
correspondente carga horária, havendo 
sempre a necessidade de comprovação 
justificada para as faltas nas aulas teóricas e 
também nas empresas, para que não haja o 
devido desconto do dia de ausência e do 
repouso semanal remunerado. 
Aos aprendizes que concluírem as 
aulas teóricas com aproveitamento e 
frequência, dentro das normas e 
especificações próprias dos módulos de ação 
extensionista oferecidos pela UEM, é 
concedido correspondente certificado 
emitido pela Pró-Reitoria de Extensão e 
Cultura da UEM. Também é feito um 
acompanhamento dos aprendizes 
profissionalizados e inseridos no mercado de 
trabalho, após o término do Projeto, 
conforme metas estabelecidas. 
A parte teórica é subdivida nos dois 
anos de duração das aulas teóricas em quatro 
módulos semestrais, explicados nos quadros 
1, 2, 3 e 4, a seguir: 
 
Quadro 1 – Módulo I – Instrumental (110 
horas) 








04 h A Lei da Aprendizagem e os 
direitos e obrigações 








12 h A importância do esforço 
para o bom relacionamento 
social e familiar e a questão 




04 h O comportamento 
adequado no ambiente de 
trabalho e a importância do 
sigilo dos dados da empresa. 
Português I 10 h Leitura e interpretação de 
textos, dicas orientativas de 
redação e comunicação oral 
e escrita. 
Matemática I 08 h Noções gerais de 
matemática básica, 
operação com frações e 
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Direito I 06 h Princípios constitucionais e 
direitos fundamentais 
estatutários e os direitos e 
deveres trabalhistas do 
aprendiz e do empregador. 
Segurança no 
Trabalho 
04 h As funções adequadas e 
inadequadas no local de 
trabalho do aprendiz e o ir e 
vir para o trabalho, para o 







03 h Noções gerais de inglês e 
leitura e interpretação de 
inglês na informática. 
Informáti
ca I 
10 h Noções gerais de 
informática, internet e e-
mail, Word e ofícios 
comerciais e noções 






06 h Atendimento eficiente ao 
telefone, ao público e ao 
fornecedor, a importância 
da organização das agendas 
telefônicas e da empresa, de 
arquivos e de alocação em 
ordem alfabética e técnicas 




06 h Conceito de vendas; 
eficiência nas vendas e no 
atendimento pelo telefone e 
direto ao cliente; a 
importância da organização 
das agendas telefônicas e 
pessoais do vendedor; ética, 
etiqueta e postura 
profissional nas vendas; 
habilidades essenciais ao 
bom vendedor; os sete 
pecados capitais nas vendas; 
dicas de segredo do sucesso; 




08 h Contexto econômico e 
social: economia local, 
regional e paranaense, 
planejamento do orçamento 
pessoal e familiar e 
economia pessoal e familiar. 
Administ
ração I 
10 h Como é uma empresa e o 
funcionamento de seus 
setores, a hierarquia na 
empresa, rotinas 
administrativas e noções de 
administração de empresas. 
Contabili
dade I 
04 h Noções gerais de 






10 h Mostra de filmes 
direcionados que 
contribuam para a formação 





05 h Teste de conhecimento 
teórico dos conteúdos 
ministrados. 
Fonte: GARCIA, N. (2010) - Projeto de 
Extensão/UEM (2010) – Processo nº 2642/2010. 
 
Observa-se que este módulo, contou 
com a iniciação de varias disciplinas 
necessárias para a inserção do aprendiz na 
empresa iniciando-se em 6 de maio de 2010 
e finalizando em 7 de outubro do mesmo 
ano. O módulo II contou com mais 110 horas 
divididas em disciplinas. 
 













Higiene pessoal e no local de 
trabalho e saúde do homem e 
da mulher: saúde sexual e as 
prevenções masculina e 






Ética pessoal e 
responsabilidade social e 
respeito ao bem coletivo e 





Noções de direito 





Escrita e produção de textos e 






A empresa e o instrumental de 
secretariado, a qualidade dos 
serviços de secretariado e o 
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riado II atendimento interno e externo 







A importância do bom 
conhecimento do seu produto 
e da definição do público-alvo; 
maneiras eficazes de fazer 
propaganda de seu produto e 













O auxiliar administrativo e os 
setores funcionais: 
administração, recursos 
humanos, produção, finanças e 
contabilidade, compras, 
vendas e pós-vendas, 
almoxarifado e estoque, 
marketing e gestão do 






Noções de contabilidade geral 
da empresa: crédito e débito, 
cobrança, faturamento, contas 
a pagar e a receber, fluxo de 









Mostra de profissões da UEM e 
esclarecimentos sobre a 
abrangência de cada curso 












Aplicativos de escritório e 








A importância do 
conhecimento educativo e o 





Noções de comunicação oral e 







Teste de conhecimento teórico 
dos conteúdos ministrados. 
Fonte: GARCIA, N. (2010) - Projeto de 
Extensão/UEM (2010) – Processo nº 
2642/2010. 
 
Deu-se a continuidade de algumas 
disciplinas, introduzindo outras, iniciando-se em 
21 de outubro de 2010 e terminando em 28 de 
abril de 2011. No módulo III os alunos 
continuaram com as disciplinas e outras foram 
iniciadas. 
 
Quadro 3 - Módulo III – Funções e Rotinas 








04 h Técnicas de como escolher 
uma profissão através do 
perfil e preferência pessoal. 
Orató
ria II 
06 h Noções básicas de como falar 
em público com domínio e 
desenvoltura e comunicação 








08 h Noções de como organizar e 
administrar um evento, 
dando espaço para o 








03 h Criatividade e iniciativa no 
trabalho, organização no 
ambiente de trabalho e 







05 h O processo de comunicação 
com o cliente; tipos e 
técnicas de comunicação 
com o cliente; como obter 
eficiência máxima na 
comunicação; técnicas de 
convencer o cliente a 
comprar e de como aborda-
lo com simpatia; 





10 h Controle e qualidade dos 
produtos e serviços, conceito 
de qualidade, programas de 
qualidade, qualidade total, a 
qualidade no atendimento 
interno e externo: clientes e 
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afetas a gestão do 
relacionamento com os 
empregados e supervisores, 




14 h Noções de power point e uso 













10 h Noções de contabilidade de 
custos, comercial e industrial, 























08 h Psicologia organizacional e 
do trabalho, fenômenos da 
comunicação no contexto do 







05 h Teste de conhecimento 
teórico dos conteúdos 
ministrados. 
Fonte: GARCIA, N. (2010) - Projeto de 
Extensão/UEM (2010) – Processo nº 
2642/2010. 
 
No módulo 3 aprofundaram-se algumas 
disciplinas e iniciaram outras, voltadas a 
orientação vocacional dos aprendizes. Este 
módulo iniciou em 5 de maio de 2011, com 
término em 20 de outubro. O último módulo 
finaliza as disciplinas exigindo os conhecimentos 
adquiridos anteriormente. 
 
Quadro 4 – Módulo IV – Empreendedorismo 












Análise das possibilidades 
para escolha de uma 






















Técnicas de atendimento 
e acompanhamento ao 
cliente pós-vendas e de 
como cativar mais clientes 
e obter novas 
oportunidades; vendas 
por indicação; a 




















finanças empresariais e 






Técnicas de normas de 







conceito, objetivos e 
aplicações, características 
de empreendimentos 
econômicos solidários e 










empreendedor, da idéia 
ao empreendedorismo, 
estudos de casos do 
empreendedorismo e 













Normas de técnicas de 










Elementos de um plano de 
negócios, detalhamento 
do plano de mercado, 
administrativo e 
financeiro e elaboração de 











administração final de 
eventos e finalização das 









análise das técnicas de 
como escolher uma 
profissão através do perfil 








Análise das técnicas de 
como elaborar um 










Debate sobre as 
experiências vividas no 
projeto: trabalho, curso, 

















Teste de conhecimento teórico 






Avaliação de todos os aspectos 





Avaliação de todos os aspectos 





 Encontro de lazer dos 
aprendizes e familiares. 
Format
ura 
 Certificação pela UEM. 
Fonte: GARCIA, N. (2010) - Projeto de 
Extensão/UEM (2010) – Processo nº 
2642/2010. 
 
Este módulo é o ultimo do projeto, e 
teve início em 27 de outubro de 2011 com 
termino previsto para 3 de maio de 2012, sendo 




A Lei da Aprendizagem Nº. 10.097, 
decretada pelo Congresso Nacional e 
sancionada pela Presidência da República em 
19 de dezembro de 2000, que deu suporte 
para a metodologia deste projeto Aprendiz, 
envolvendo vários agentes. No presente 
projeto foram selecionados 49 adolescentes 
e jovens prioritariamente e 
preferencialmente com idade mínima de 14 
anos e máxima de 17 anos e 11 meses, com 
renda per capita de acordo com a atual 
política nacional de assistência social, com 
escolaridade mínima de 7ª série do ensino 
fundamental, da rede pública de ensino, e, 
preferencialmente já assistidos em 
programas e projetos desenvolvidos por esta 
Entidade e outros devidamente cadastrados 
no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 
O contrato de aprendizagem é por 
tempo determinado de dois anos, ao qual se 
extingue no seu tempo e com uma remuneração 
de um salário mínimo hora regional. A jornada 
de trabalho é de quatro (04) horas diárias em 
sua parte prática, de segunda a quarta-feira e na 
sexta-feira, em contra turno escolar, o que 
proporciona o estudo regular do adolescente e 
jovem em horário diurno matutino ou noturno, 
e cinco (05) horas teóricas, as quintas-feiras, das 
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na Universidade Estadual de Maringá (UEM), 
através de seu Departamento de Economia, 
podendo haver atividades teóricas na Entidade 
em período de recesso e férias acadêmicas da 
Universidade, bem como na prefeitura do 
município de Sarandi, nas empresas 
contratantes, na APMI (Associação de Proteção 
a Maternidade e Infância) e ACIS (Associação 
Comercial e Industrial de Sarandi). 
O vínculo empregatício é pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, com registro 
e anotação na carteira de trabalho, com prazo 
de duração fixado, através das datas de início e 
término do projeto, assegurando-se 
obrigatoriamente dispositivo referente às férias, 
coincidindo com o período das férias escolares e 
sendo vedado o seu parcelamento. O 
empregado aprendiz faz jus ao 13o salário e a 
todos os demais benefícios concedidos aos 
demais trabalhadores, estando as empresas 
sujeitas ao recolhimento da alíquota de 2% 
sobre os valores da remuneração de cada 
aprendiz, inclusive sobre gratificações, para 
crédito de conta vinculada ao FGTS. O 
recolhimento da contribuição do INSS é 
obrigatório, sendo o aprendiz segurado-
empregado. 
Cada empresa está limitada a número de 
adolescentes aprendizes equivalente a mínimo 
de 5% (cinco por cento) e um máximo de 15% 
(quinze por cento) de trabalhadores que 
demandem qualificação profissional, benefício 
para o contratante de apenas 2% (dois por 
cento) de FGTS, implicando na redução de 75% 
(setenta e cinco por cento) da contribuição 
normal, dispensa do aviso prévio remunerado e 
isenção de multa rescisória. 
São condições de permanência do 
adolescente ou jovem na condição de aprendiz: 
- estar cursando, com bom aproveitamento e 
frequência, o ensino regular, observando-se em 
seus registros pelo menos a nota e a frequência 
mínima exigidas pela escola; 
- estar frequentando e com rendimento nas 
horas destinadas a parte teórica;  
- desempenho suficiente perante a empresa 
contratante, condizente com sua condição de 
aprendiz. 
A extinção do contrato de aprendizagem 
ocorre antecipadamente nas seguintes 
hipóteses, como estabelece o art. 433, em seus 
incisos: 
- I - desempenho insuficiente ou inadaptação do 
aprendiz; 
- II - falta disciplinar grave; 
- III - ausência injustificada à escola que implique 
perda do ano letivo; ou, 
- IV - a pedido do aprendiz. 
 
Em relação ao inciso I, somente pode ser 
feito mediante laudo emitido por profissional 
habilitado da Entidade Gestora, no caso a 
Associação Novo Amanhã, mediante critérios 
que contemplem sua adequação profissional ao 
perfil da empresa. Ao aprendiz é vedado o 
trabalho noturno, perigoso, insalubre, penoso, 
em locais prejudiciais à sua formação e ao seu 
desenvolvimento físico, psíquico, moral e social, 
em ruas e em desvio de função, e, em horários e 





- Divulgação do presente projeto nas escolas 
públicas de ensino fundamental e médio no 
município de Sarandi, através de edital 
específico; 
- pré-inscrição dos adolescentes e jovens em 
ficha cadastral na própria Entidade e demais 
cadastradas no CMDCA e na rede pública de 
ensino do município; 
- palestras, dinâmicas e entrevistas coletivas 
e/ou individuais com os adolescentes e 
jovens pré-inscritos; 
- orientação e acompanhamento no tocante 
a aquisição dos documentos necessários para 
inclusão no projeto; 
- seleção em uma primeira fase de no 
máximo 80 (oitenta) adolescentes e jovens 
para uma 2ª fase através de avaliação de 
 Maringá Management: Revista de Ciências Empresariais, v. 10, n.3, - p. 40-56. Edição Especial dez/2013. 55 
MARINGA MANAGEMENT 
ISSN 1807-6467 
português, redação, matemática, 
conhecimentos gerais e jogos cooperativos; 
- seleção na 2ª fase realizada exclusivamente 
por equipe multidisciplinar previamente 
estabelecida pela Entidade proponente, 
dentre seu quadro e/ou outros convidados e 
posteriormente matrícula dos 40 (quarenta) 
adolescentes selecionados no curso 
profissionalizante; 
- inserção do adolescente e jovens nas aulas 
teóricas deste projeto desenvolvido em 440 
horas, divididas em 4 módulos de 110 horas, 
ministrado pela UEM; 
- acompanhamento individual dos 
adolescentes inseridos no Projeto; 
- visitas bimestrais as empresas contratantes; 
- relatórios trimestrais da regularidade 
conforme formulários de avaliação e 
acompanhamento a serem encaminhados ao 
Ministério Público do Trabalho; 
- garantir período de readaptação do 
aprendiz em outro setor, com outro 
supervisor antes do desligamento da 
empresa e em caso de desligamento, 
encaminhá-lo à outra empresa antes de 
desliga-lo do projeto; 
- sistema de controle de presença e 
avaliação; 
- reuniões bimestrais com os familiares dos 
adolescentes aprendizes; 
- verificação do número de aprendizes 
efetivados pelas empresas e inseridos no 
mercado de trabalho, após o término do 
projeto. 
 
RESULTADOS E DISCUSSAO 
 
Os 49 aprendizes contratados no início 
do projeto, estão vinculados com registro na 
carteira profissional, distribuídos em 19 
empresas, sendo 16 em Sarandi e 3 em Maringá, 
conforme o quadro 5. 
 











no final do 
módulo II 
(abril 2011) 
Baú 1 - 1 
Banquiva 3 - 3 
Bj Santos 1 - 1 
Cidade 
Canção 
3 - 3 
CPA 4 2 2 
Farmácias 
Nissei 
1 1 0 
Free Way  1 - 1 
Manica 1 1 0 
Martiflex 2 - 2 
Martinucci 4 2 2 
Metro 
Imagem 
1 - 1 
Metropolita
no 
5 4 1 
Polyngá 1 - 1 
Rodomaq 3 - 3 
Camilo 3 1 2 
Usicamp 9 1 8 











no final do 
módulo II 
(abril 2011) 
Cesumar 3 1 2 
Deville 2 - 2 
O Diário 1 - 1 
SUBTOTAL 6 1 5 
TOTAL 49 13 36 
Fonte: GARCIA, N. (2011) - Relatório Anual do Projeto de 
Extensão/UEM (2011) – Processo nº 2642/2010. 
 
Até o final do módulo II, 13 foram 
desligados por motivos distintos: 7 por 
desempenho insuficiente ou inadaptação nas 
atividades que atuavam na empresa; 1 a pedido 
do próprio aprendiz; 2 pela ausência 
injustificada à escola regular e 3 por serem 
efetivados pelas empresas participantes, 
totalizando 36 aprendizes ainda no projeto. 
Apesar dos desligamentos, os resultados obtidos 
com 1 ano de projeto foram significativos e 
comprovados, pois 7 aprendizes concluíram o 
Ensino Médio, sendo que 4 já estão cursando o 
nível superior em faculdades particulares de 
Maringá e Sarandi, nos cursos de Administração, 






OPORTUNIDADE DE INCLUSÃO PROFISSIONAL: O CASO DO PROJETO DE EXTENSÃO APRENDIZ DA 




Conclui-se que este projeto contribui 
para dar oportunidades aos jovens de Sarandi, a 
adquirir os conhecimentos e a experiência para 
a maioria, do primeiro emprego, de estarem 
inseridos num ambiente saudável, em 
convivência com a universidade e a empresa, 
que estimulam e desenvolvem a capacidade 
intelectual de cada aprendiz, proporcionando a 
formação de cidadãos éticos e qualificados, 
gerando um bem social e melhorias no seu 
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